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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Mário foi investigado por suposta prática de tráfico de drogas. No decorrer das investigações, foi realizada busca em seu domicílio, sem mandado judicial, da qual resultou apreensão de documentos que registravam a existência de recebimento de dinheiro em espécie de Ricardo, usuário de drogas. Além disso, constavam informações nos documentos que revelaram Maria, amiga de Ricardo, quem testemunhava a entrega do dinheiro. Ouvida no curso da investigação, Maria informou que, além dela, Tereza também acompanhava Ricardo na aquisição de drogas, e que ninguém mais sabia que ela e Tereza acompanhavam Ricardo. Em interrogatório realizado perante autoridade policial, Mário exerceu o direito ao silêncio. Concluída a investigação, Mário foi denunciado por tráfico de drogas. O juiz reconheceu a ilicitude das provas obtidas no decorrer da investigação (documentos e testemunha Maria), porque identificou violação ao disposto no art. 5º, inciso XI da Constituição Federal. Considerada esta situação concreta, responda: (a) Agiu corretamente o juiz ao reconhecer a ilicitude das provas? (b) Qual é a consequência processual da ilicitude de provas? (c) É possível considerar como lícita a descoberta da testemunha Tereza? Justificar e dar a fundamentação legal.

Modelo de resposta

1 (a) Sim, o juiz agiu corretamente ao reconhecer a ilicitude das provas obtidas na execução de busca e apreensão, pois foi violada a garantia da inviolabilidade do domicílio (art. 5º, inciso XI da Constituição, c.c. art. 157, caput do CPP) Vale 2.0 pontos. Se não mencionar o fundamento legal, vale 1,5 ponto.

1 (b) As provas obtidas por meios ilícitos são inadmissíveis (art. 5º, inciso LVI da Constituição Federal). Trata-se de provas inexistentes, absolutamente ineficazes. As provas obtidas por meios ilícitos não devem ser juntadas no inquérito ou processos, mas se já o foram, como no presente caso, reconhecida ilícita deve ser desentranhada e inutilizada (art. 157, caput e § 3º do CPP). Vale 2,0 pontos. Se não mencionar o fundamento legal, vale 1,5 ponto.

1 (c) A descoberta da testemunha Tereza, em si mesma, é lícita, pois a sua existência foi revelada em depoimento de Maria, e não há qualquer referência a irregularidade deste depoimento. No entanto, a descoberta de Tereza foi propiciada por uma prova ilícita (Maria), cuja existência se revelou em busca e apreensão ilícita. Sendo assim, a descoberta da testemunha Tereza é prova derivada da ilícita, igualmente inadmissível (CPP, art. 157, § 1º). Vale 2,0 pontos. Se não mencionar o fundamento legal, vale 1,5 ponto.

Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. O interrogatório do acusado é meio de prova ou meio de defesa? Se o acusado permanecer calado, o seu silêncio poderá ser interpretado em seu desfavor? Justificar as respostas e dar o fundamento legal. 

Modelo de resposta: 
2.1. Há três correntes. Uma que considera que o interrogatório é meio de prova, por estar elencado entre os meios de prova previstos no CPP. A segunda, que considera que, diante da garantia constitucional do direito ao silêncio (art. 5.º, inc. LXIII, da CR), o interrogatório é meio de defesa, na modalidade de autodefesa e, somente eventualmente, poderá ser fonte de prova, caso ocorra confissão. Por fim, há a corrente mista, que considera ser o interrogatório tanto meio de prova, quanto meio de defesa Vale 2,0 ponto. Se simplesmente adotar uma das correntes, fundamentando-a, vale 1,5 ponto. 

2.2. Não. Sendo assegurado constitucionalmente o direito ao silêncio (art. 5.º, inc. LXIII, da CR), do exercício de um direito constitucional não poderá advir consequências negativas. Aliás, o art. 186, parágrafo único, do CPP, estabelece que “O silêncio, que não importará em confissão, não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa”. Vale 2,0 pontos, sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto. 
Questão 3. Se for oferecida uma queixa crime em uma comarca em que existam duas varas criminais, sem que os juízes de qualquer delas tenha conhecido de qualquer ato na fase de investigação, com será determinado o juízo competente? A competência, por prevenção, de juiz que oficia no decorrer de investigação para o processamento e julgamento de sucessiva ação penal é compatível com a garantia do juiz natural? Justificar e dar o fundamento legal. 
Modelo de resposta

A competência entre órgãos do mesmo tipo, não havendo juiz prevento, será determinada pela distribuição, que ocorre, normalmente, por sorteio, nos termos do art. 75, caput, do CPP. Vale 2.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto. Prevenção não é fator de determinação de competência, nem de sua modificação. Não é compatível a competência por prevenção, de juiz que oficia no decorrer de investigação para o processamento e julgamento de sucessiva ação penal é compatível com a garantia do juiz natural, porque os julgamentos por ele proferidos (em requerimentos de medidas cautelares, por exemplo), interfere na imparcialidade do juízo. Vale mais 2.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale mais 1,5 ponto. É considerada correta, também, a resposta de que é compatível com a garantia do juiz natural, pois se trata de um critério de competência fixado em lei.
Boa Prova!

